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TERMO DE REFERÊNCIA 

LEI 14.133/21 SERVIÇOS  

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1 . Contratação de Empresa para prestação de serviços de instalação, manutenção corretiva, e recarga de gás, em ar condicionado, 

conforme as descrições abaixo,  para atender as demandas da Câmara Municipal de Chalé – MG, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNID. 
MEDIDA  

QUT.  VALOR 
EXTIMADO 
UNIT.  

VALOR 
EXTIMADO 
TOTAL  

01 Instalação de ar condicionado 24.000 BTUS  Serviço  05 648,00  3.240,00 

02 manutenção corretiva ar condicionado  de 9.000 a 
12.000 BTUS  

Serviço  05 253,00 1.265,00 

03 manutenção corretiva ar condicionado  18.000 a 
24.000 BTUS  

Serviço  06 290,00 1.740,00 

04 Higienização de ar condicionado de 9.000 a 24.000 
BTUS  

Serviço  08 270,00 2.160,00 

05 Reposição de Carga de Gás em Ar condicionado de 
9.000 BTUS  

Serviço  03 271,00 813,00  

06 Reposição de Carga de gás em ar condicionado de 
12BTUS  

Serviço  02 271,00 542,00 

07 Reposição carga de gás em ar condiciopnado 18.000, 
BTUS  

Serviço 04 271,00  1.084,00 

 Total Global Extimado  10.844,00 
 

1.2 Os serviços objeto desta contratação são de natureza comum. 

 
1.3 O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho, em atenção à disposição do art. 95 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 
1.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 
1.5 O custo estimado total da contratação é de R$10.844,00 (Dez mil e oitocentos e quarenta e quatro 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente solicitação trata de um processo de contratação direta, para contratação de serviços para 

manutenção de aparelhos de ar condicionado de vários locais da Câmara Municipal de Chalé - MG. 
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Justificativa: 

Tendo em vista que a Câmara de Vereadores de Chalé – MG, possui vários á condicinado nas instalações 

do Gabinete do Presidente, sala de vereadores, salas da recepição e na plenária;  

Considerando que os BTUS de cada ambiente é diferente;  

Considerando que algus desses ar condicinado já tem um bom tempo de uso;  

Que as veses tem necessidade de limpeza, manunteção e recarga de ar;   

Tendo em vista ainda que  a Câmara finalisou a obra da construção do salão de festas e que para 

inauguração será necessaria a instalação de 03 ar condicinado de 24 BTUS;  

  

Já os serviços de limpeza devem ser feitos de modo periódico, como forma de manutenção preventiva para 

melhor funcionamento dos aparelhos, aumentando sua vida útil e para evitar qualquer risco a saúde dos 

usuários dos locais. 

 
Desse modo, foi conveniente juntar as demandas de manutenção e limpeza, recarga de gás e instalação dos 

aparelhos, respeitando os princípios da eficiência e economicidade, elaborando apenas um processo para as 

duas demandas. 

 
Estudo de mercado: após a definição das necessidade foi iniciado um estudo de mercado onde foram 

encontradas no PNCP as cotações que serviram de extimativa de preços, após análise do valor extimado 

da contratação optou-se por realizar a contratação direta tendo em vista tratar-se de pequeno valor e 

também para dar agililidade a contratação.  

 

Na região do  município de Chalé foram  identificadas 03 empresas do ramo. 

 
Visando a ampliar a competitividade, e considerando a natureza da contratação, a aquisição será dada pelo 

menor preço por item. 

 
Visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, I da Lei 14.133/2021 e que 

há regulamentação legal na forma do decreto 01/2024, devido ao baixo valor e a bem da econômica 

processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação, na forma eletrônica. 

 
Considerando a contratação de serviços comuns, a baixa complexidade do objeto e prestação do serviço 

será imediato e integral, não havendo necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de 

serviço ou análise mais detida quanto à existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a 

elaboração dos estudos técnicos preliminares, nos termos dos Decretos 01, 02, 03, 04/2024. 

 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção corretiva e limpeza de 

aparelhos de ar condicionado, para a Câmara de vereadores de Chalé - MG, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

 
  

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1 Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental do Decreto nº 
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7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.  

Observação das exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço, especialmente 

no que se refere a: 
 

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a 

execução de serviços; 
 

Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as 

normas do MTE; 
 

Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício; 
 

Repassar a seus empregados todas as orientações referentes às ações de redução de consumo 

de energia e água; 
 

Utilizar produtos de baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
 

Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes; 
 

Fazer uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

 
Subcontratação 

 
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Garantia da contratação 

 
4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Vistoria 

 
4.4 Para a presente contratação não será exigida a realização de vistoria técnica. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 Início da execução do objeto: em até 05 dias da emissão da nota de empenho. 

 
5.2 Para execução dos serviços, será necessário observar: 

a) Os serviços de limpeza dos equipamentos abrangem: limpeza completa (desmontagem interna e 

lavagem). 

 
b) A empresa deve garantir o fornecimento das peças e materiais básicos para conserto dos equipamentos, 

referente ao item 1, 2, 3  do quadro de especificações do serviço, que consta no tópico 1.1 desse termo 

de referência. 

 
c) Após a realização da manutenção a empresa deverá apresentar relatório contendo a descrição do 

procedimento realizado bem como um checklist de todos os itens verificados. Os relatórios devem ser 

repassados a fiscal do contrato, dentro de 48h, via e-mail ou entrega do documento físico. 

 
c) Na proposta de preço deverão estar inclusos todos os custos necessários ao atendimento do objeto, 

inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, taxas, fretes, transportes, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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carga e descarga, garantia dos materiais e seguros incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento. 

 
d) A Contratada deverá assegurar que a prestação dos serviços será sempre realizada por profissionais 

técnicos qualificados. 

 
e) A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento de vestimentas adequadas para a execução dos 

serviços, bem como por todos os equipamentos de proteção individual – EPI’s necessários e de observância 

obrigatória de acordo com as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 
f) A Contratada se responsabilizará por qualquer tipo de dano cometido aos equipamentos durante os 

serviços de manutenção e deverá providenciar o conserto dos mesmos sem ônus para a contratante. 

 
g) A Contratada deverá realizar testes de funcionamento após o término dos serviços de manutenção sempre 

na presença de um dos responsáveis da Câmara Municipal de Chalé – MG;  

h) Havendo a necessidade da prestação de serviços fora do horário compreendido entre 12h e 16h, não 

acarretará acréscimo do valor estabelecido. 

 
i) A Contratada deverá oferecer garantia de, no mínimo, 01 ano sobre as manutenções realizadas no item 1 

do quadro de especificações do serviço, que consta no tópico 1.1 desse termo de referência. 

 
 

5.3 Da Execução dos Serviços 

 
Os serviços deverão ser prestados no local onde se encontrarem os equipamentos, nas dependências da 

Câmara de Vereadores de Chalé - MG ou, excepcionalmente, na sede da empresa Contratada, quando 

necessário; 

 
5.4 Especificações dos Serviços: 

 
A empresa CONTRATADA deverá executar os serviços de limpeza e manutenção, de acordo com o seguinte 

Plano de trabalho: 

 
a) Os serviços de limpeza dos equipamentos abrangem: limpeza completa (desmontagem interna e 

lavagem). 
 

Remover toda sujeira mais profunda, da evaporadora, da turbina e dos filtros; 
 

Outras peças a serem verificadas: bandeja; serpentina; parte frontal; rotor ventilador; cano 

de dreno; 
 

Eliminar fungos, ácaros, bactérias, poeira e outros poluentes que estão presentes nos filtros 

e nas partes fixas e móveis dos equipamentos. Ao final do procedimento aplicar bactericida 

para prolongar os efeitos da limpeza; 
 

Realizar testes de funcionamento após a execução dos serviços, para averiguar o pleno 

funcionamento do aparelho. 

 

 
b) A empresa deve garantir o fornecimento das peças e materiais básicos para conserto dos aparelhos de ar 

condicionado. 

5.5 Das Peças De Reposição 
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a) A empresa CONTRATADA deverá fornecer, sem ônus para a CONTRATANTE, todos os insumos 

necessários para a perfeita execução do serviço. 

 
b) As peças substituídas deverão ser entregues à fiscalização do contrato, de forma que a Câmara de 

Vereadores de Chalé – MG,  providencie o descarte adequado; 

 
c) A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com 

o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 

neste Termo de Referência e em sua proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 
5.6 Local da prestação dos serviços 

 
Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: Av. Cel. José Maia Gomes, 139, 1º andar, Centro, Chalé 

- MG. 

 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 
6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 
6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 
6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 
6.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 
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6.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 
6.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa;  

6.11 Serão exigidos; 

 
6.12  Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

 
6.13  Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

 
6.14 a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  

6.15 Certidão Negativa Muncipal  

 
6.16 Cópia da RG e CPF do Propprietário da Empresa  

 
6.17 Certificado de Registro Cadastral da Empresa.  

 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
7.1 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 
7.1.1 A unidade de medida dos serviços contratados será a prestação do serviço de manutenção preventiva 

e corretiva, com o fornecimento de peças conforme descrição detalhada neste termo de referência. 

 
7.2 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 
7.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

estabelecido neste Termo de Referência 

 

Do recebimento 

 
7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 4 (quatro) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
7.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 
7.4.2 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato.  

7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 
7.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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7.4.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

 
7.4.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
7.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

 
7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 04 (quatro) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

 
7.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
7.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 
7.6.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

 
7.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

 
7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 
7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

 
7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 
7.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 

 
b) a data da emissão; 

 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

 
e) o valor a pagar; e 

 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 
7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 
7.14 A Administração deverá realizar consulta para: 

 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

Constatando-se, junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP – e emitido as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas, as quais foram juntadas a este processo administrativo (§ 4º do 

art. 91 da Lei nº. 14.133/2021), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 

 
7.18 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 
 

7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

 
7.20 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 
7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 
7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na nota fiscal, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com 

a seleção da proposta de menor preço por item. 

 
Exigências de habilitação 

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
8.3 Habilitação jurídica 

 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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8.3.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 
8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 
8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 
8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
8.4.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

8.4.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

8.4.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.4.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.4.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
8.5 Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.5.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 
8.5.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

 
8.6 Qualificação Técnica 

 
a) Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica: fornecida por pessoa jurídica de direito público 

ou privado que comprove a prestação de serviços de manutenção em ar condicionado, devendo 

constar ainda, se o fornecedor está cumprindo ou tenha cumprido o atendimento de modo satisfatório. 

 
b) Declaração de inscrição da empresa e do profissional responsável pela execução dos serviços, no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Responsável equivalente. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.7 No caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

 
8.7.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

 
8.7.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

 
8.7.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço; 

 
8.7.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 
8.7.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; 

 
8.7.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

 
8.7.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

 
 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$10.844,00 (Dez mil e oitocentos e quarenta e quatro reais), 

conforme custos unitários apostos no título 1 deste termo. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara de Vereadores do Muicípio de Chalé – MG, para o ano 

2024; 

 
10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
Ficha: 12 – Dotação: 01.031.0001.2002-3.3.90.39.00 –  Fonte Recurso: 1.500.000.0000 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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11.1 São obrigações do Contratante: 

 
11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este termo de 

referência; 

 
11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 
11.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
11.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
11.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 
11.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no ato convocatório; 

 
11.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
11.9.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
11.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
11.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
12.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

 
12.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento dos serviços, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

 
12.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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da execução ou dos materiais empregados; 

 
12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 
12.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

 
12.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

 
12.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
12.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

12.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
12.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
12.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
12.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
12.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta; 

 
12.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 
12.19 Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), laudo exigido pela lei nº 6.496/77, referente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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aos serviços prestados. 

 
13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

 

 
Chalé em 24 de maio 2024;  

 
Waltair Vieira de Almeida 

Presidente Câmara Municipal de Chalé - MG 
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ANEXO I  

 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PARA: CÂMARA MUNICIPAL DE CHALÉ  

AC. Angélica Schimith Assunção   

REF. Contratação de Empresa para prestação de serviços de instalação, manutenção corretiva, e recarga de gás, em ar condicionado, conforme 

as descrições abaixo,  para atender as demandas da Câmara Municipal de Chalé – MG;  

 EMPRESA: __________________________________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: __________________________________________________________________________________ 

FONE: _______________________________________________________________________________________ 

E-MAIL. ______________________________________________________________________________________ 

DATA: _______________________________________________________________________________________ 

VALIDADE DA PROPOSTA: (MÍNIMO 60 DIAS) ______________________________________________________ 

 

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO;  
 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNID. 
MEDIDA  

QUANT.  VALOR 
UNIT.  

VALOR TOTAL  

01 Instalação de ar condicionado 24.000 BTUS  Serviço  05   

02 manutenção corretiva ar condicionado  de 9.000 
a 12.000 BTUS  

Serviço  05   

03 manutenção corretiva ar condicionado  18.000 a 
24.000 BTUS  

Serviço  06   

04 Higienização de ar condicionado de 9.000 a 
24.000 BTUS  

Serviço  08   

05 Reposição de Carga de Gás em Ar condicionado 
de 9.000 BTUS  

Serviço  03   

06 Reposição de Carga de gás em ar condicionado de 
12BTUS  

Serviço  02   

07 Reposição carga de gás em ar condiciopnado 
18.000, BTUS  

Serviço 04   

 Total Global Extimado   
 

 
 
 
 
 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
Carimbo da Empresa ou CNPJ  

 

 

 

 

 

 
 


